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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



DELIBERAÇÃO Nº 010/CME/2010 

Fixa normas para autorização e funcionamento de unidades de educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino de Japeri.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAPERI, no uso de suas atribuições legais, e:
· Considerando a Emenda Constitucional n.º 53/06, que dá nova redação aos artigos 7º, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
· Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 9394/96;
· Considerando a Lei Federal n.º 10.172/01, que institui o Plano Nacional de Educação e define diretrizes e metas para a educação nacional;
· Considerando a Lei Federal n.º 11.274/06, que altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei n.º 9394/96, dispondo sobre a duração de 9 anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir de 6 anos de idade;
· Considerando a Resolução CNE 05/2009, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil;
· Considerando a Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica.
· Considerando a Deliberação CEE Nº 316, de 30 de março de 2010.





DELIBERA:

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO INFANTIL – FINALIDADES E OBJETIVOS

Art. 1º A educação infantil, primeira etapa da educação básica, constitui direito da criança do nascimento até cinco anos de idade e tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança nessa faixa etária, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 
Art. 2º A educação infantil será oferecida em: 
I - Creches, para crianças de 06 (seis) meses a 03 (três) anos e 11 (onze) meses de idade; 
II - Pré-escolas, para crianças de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade.

Art. 3º O atendimento escolar de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais tem início na educação infantil, nas creches e pré-escolas, sendo-lhes assegurado atendimento educacional diferenciado, preferencialmente realizado em classes comuns. 
Art. 4º A educação infantil tem como objetivo:
I – Proporcionar condições adequadas para promover o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, afetivo, cognitivo, linguístico e sociocultural.
II – Ampliar as experiências da criança vivenciadas em seu convívio social, através do lúdico, da interação e diretrizes educacionais;
III – Estimular seu interesse pelo processo de conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade.

CAPÍTULO II
DA VINCULAÇÃO SISTÊMICA

Art. 5º - Entende-se por Instituição de Educação Infantil os estabelecimentos de ensino público e privado que atuam na educação de crianças de 06 (seis) meses a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade. 
Art. 6º - As Instituições de Educação Infantil classificam-se nas seguintes  categorias administrativas:
I – públicas assim entendidas aquelas criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 
II - privadas, assim entendidas aquelas mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 
	           § 1º - As instituições criadas e mantidas pela iniciativa privada são enquadradas nas categorias de particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas, na forma estabelecida nos incisos I a IV do Art. 20 da Lei 9394/96.
	Art. 7º - As Instituições de Educação Infantil obrigam-se às condições de:
	I – Autorização para funcionamento e avaliação de qualidade pelo Sistema Municipal de Educação de Japeri;
	II – Cumprimento das normas gerais da Educação Nacional e do Sistema Municipal de Educação de Japeri.
	Parágrafo Único: Para as Instituições privadas acresce-se a condição de capacidade de autofinanciamento.

CAPÍTULO III
DO REGIMENTO ESCOLAR, DA PROPOSTA PEDAGÓGICA E / OU PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO

Art. 8º A Instituição de Educação Infantil, pública e privada, deverá elaborar, implementar e avaliar sua Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico, assegurando na forma do Art. 12, da Lei nº 9394/96, o respeito aos princípios do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, garantindo-se a participação da comunidade escolar.
§ 1º A Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico a que se refere este artigo deverá estar em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e com os critérios estabelecidos nesta deliberação.
 
Art. 9º. Compete a Instituição de Educação Infantil a elaboração e a execução de sua Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico sugerindo que contemple os seguintes aspectos: 
I - os fins e objetivos do trabalho pedagógico, buscando a garantia da igualdade de tratamento, do respeito às diferenças, da qualidade do atendimento e da liberdade de expressão; 
II - a concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem; 
III - as características da população a ser atendida e da comunidade na qual se insere; 
IV - o regime de funcionamento; 
V - a adequação do espaço físico, das instalações e dos equipamentos; 
VI - o nível de formação e a habilitação dos profissionais, especificando cargos, funções e formas de atuação; 
VII - os parâmetros de organização de grupos e relação profissional/criança; 
VIII - a organização do cotidiano de trabalho com as crianças; 
IX - a proposta de articulação da instituição com a família e com a comunidade; 
X - o processo de avaliação do desenvolvimento integral da criança; 
XI - o processo de articulação da educação infantil com o ensino fundamental, quando houver
Art.10º - O Regimento Escolar é documento normativo da Instituição Educacional, sendo a sua elaboração de inteira responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, apoiando a implementação da Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico estando em consonância com os dispositivos legais vigentes, devendo ser registrado no cartório de títulos e documentos.
§1º. - Todas e quaisquer alterações na estrutura, composição e funcionamento da Instituição de Educação Infantil deverão ser incluídas no Regimento Escolar sob forma de adendo ou de reformulação, devendo ser devidamente registradas em cartório de registro de títulos e documentos.
§2º. – A Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico e o Regimento Escolar das Instituições de Educação Infantil, públicas e privadas, deverão estar disponíveis para a comunidade escolar e para as autoridades competentes.

CAPÍTULO VI
DO ESPAÇO, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 11. O espaço destinado à Educação Infantil deverá adequar-se ao fim a que se presta e atender às necessidades das crianças matriculadas, favorecendo-lhes o desenvolvimento em ambiente social acolhedor e inclusivo.
§ 1º Os espaços serão construídos e organizados para atender as normas de segurança e as especificações técnicas previstas na legislação pertinente, devendo apresentar condições satisfatórias de localização, acessibilidade, segurança, salubridade, saneamento, sonorização, ventilação, iluminação natural e artificial.
Art. 12 Os espaços internos deverão atender as diferentes funções da Instituição de Educação Infantil e serem compatíveis com sua Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico, contendo uma estrutura básica que contemple: 
I - espaço para recepção e secretaria; 
II - salas para professores e salas para serviços pedagógicos, administrativos e de apoio; 
III – salas com iluminação e ventilação artificial fixa e natural; 
a) área mínima de 1m² (um metro quadrado) por aluno, sendo permitida a ocupação máxima a 80% (oitenta por cento) da área física.
b) mobiliário e equipamentos adequados e ao alcance das crianças; 
IV - sala para atividades dos bebês, com: 
a) berços individuais, locais para amamentação e para higienização com balcão e pia, para o nível da creche 6 (seis) meses a 01 (um) ano e 11 (onze) meses; 
b) área livre para movimentação das crianças; 
V - cozinha e refeitório com instalações e equipamentos para o preparo de alimentos, devendo atender as normas de segurança e higiene; 
VI - instalações sanitárias completas, apropriadas separadas por gêneros em área externa exceto para sanitários instalados dentro das salas de aula, e exclusivas para uso das crianças, incluindo sanitários e chuveiros.
VII – bebedouros equipados com componentes filtrantes sendo de dimensões e características que facilitem o uso pelas crianças, e em número compatível com a capacidade de matrícula;
VIII – extintores de incêndio, revisados atendendo ao prazo de validade.
§ 1º - Os espaços externos deverão contemplar áreas verdes e área coberta, com local para: 
I - banho de sol matinal das crianças; 
II - atividades externas de expressão física, artística e de lazer.

Art. 13 A instituição que oferecer diferentes níveis de ensino reservará espaço próprio para a Educação Infantil, como sanitários, admitindo-se o compartilhamento de outros espaços, desde que esteja de acordo com a Proposta Pedagógico e/ou o Projeto Político Pedagógico da Instituição de Educação Infantil, observado o disposto no Artigo 10 da presente deliberação.

Art. 14. A Instituição de Educação Infantil que possuir piscina deverá obter registro do órgão fiscalizador (Corpo de Bombeiros).

Art. 15 – Os aparelhos de recreação são de caráter opcional, mas, existindo, deverão atender às normas de segurança, de manutenção periódica e serem fixados ao solo.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 16 – O regime de funcionamento das Instituições de Educação Infantil, públicas ou privadas, poderá ser parcial, com no mínimo quatro horas de atividades diárias, e/ou integral, com atendimento igual ou acima de sete horas até doze horas diárias.

Art. 17 – O arquivo da Instituição de Educação Infantil deverá conter documentos das crianças matriculadas, a saber:
I. Requerimento de matrícula;
II. Cópia da certidão de nascimento;
III. Cópia da carteira de vacinação, devidamente atualizada;
IV. Atestado de saúde, contendo a especificação do tipo sanguíneo;
V. Preenchimento de entrevista com dados da criança;
VI. Cópia da identidade e CPF dos pais ou responsáveis legais;
VII. Cópia do comprovante de residência;
VIII. Registro de freqüência;
IX. Ficha de avaliação.
X. Foto recente.
Art. 18 – As Instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de seleção, promoção ou classificação. 
Art. 19 – Os critérios para organização de grupos decorrerão das especificidades da Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico, atendendo a seguinte relação professor / aluno:
I. Berçário I e II – A cada 4 (quatro) alunos 1 responsável (auxiliar de creche), sendo indispensável a presença de um professor; 
II. Maternal I e II – A cada 5 (cinco) alunos 1 responsável (auxiliar de creche), sendo indispensável a presença de 1 professor;
III. Pré-escolar – 1 (um) professor regente por turma.

CAPÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS

Art. 20. A Direção da Instituição de Educação Infantil deverá ser exercida por profissional habilitado em curso de licenciatura plena em Pedagogia ou de pós-graduação em Administração Escolar, Gestão Escolar com no mínimo 360 horas, realizado em Instituição de Educação Superior credenciada, de acordo com a legislação em vigor. 
Art. 21. A coordenação do trabalho pedagógico nas Instituições de Educação Infantil será desenvolvida por profissional habilitado em curso de licenciatura plena em Pedagogia, Especialização em Supervisão Educacional e/ou Gestão Escolar               . 
Art. 22. A formação de docentes para atuar na educação infantil far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, admitida como formação mínima a oferecida em nível médio, na modalidade Normal, em conformidade com o artigo 62 da Lei n.º 9394/96. 
§ 1º - A titularidade de turma, classe ou grupo de educação infantil será exercida por docente devidamente habilitado conforme o disposto no caput deste artigo.
Art. 23 – As atividades exercidas pelos auxiliares e/ ou agente educador devem ser exercidas por profissional com formação mínima em nível de ensino médio.
Art. 24 – As atividades de secretaria deverão ser exercidas por profissional com formação mínima em nível de ensino médio, com qualificação profissional em secretaria escolar ou com licenciatura plena em pedagogia com habilitação em Administração Escolar, Supervisão e/ou Gestão Escolar ou especialização na área.
Parágrafo Único – As Instituições de Educação Infantil, com um total de matrícula inferior a 150 (cento e cinqüenta) alunos, fica facultada a contratação de Secretário Escolar e, optando em não fazê-lo, atribui-se ao diretor as responsabilidades inerentes à respectiva função.
Art. 25 - A Instituição de Educação Infantil que oferecer alimentação manterá um nutricionista responsável pela elaboração de cardápios, pela orientação da higiene e da preparação de alimentos, com vistas à efetivação de um programa de educação alimentar.
§ 1º Em se tratando de Instituição de Educação Infantil com oferta de horário parcial, o representante legal desta entidade mantenedora deverá declarar através de documentação própria para fim de processo de autorização, que não oferecerá refeição.
Art. 26. A Instituição de Educação Infantil manterá em seu quadro de funcionários quantitativo de profissionais compatível com a demanda atendida. 
Parágrafo Único. O quadro de funcionários a que se refere o caput deste artigo deverá permanecer afixado em local visível, conforme legislação própria. 
Art. 27 – As Instituições de Educação Infantil na modalidade integral creche deverão ter visita periódica de um pediatra para acompanhamento da saúde e desenvolvimento ou obter convênio com Centro Médico para atendimento;

CAPÍTULO VII
DA CRIAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Art. 28 Entende-se por autorização de funcionamento o ato pelo qual o Poder Público Municipal, através de seus órgãos competentes, permite o funcionamento das Instituições de Educação Infantil, públicas e privadas.
§ 1º A autorização de funcionamento diz respeito a apenas uma unidade física.
§ 2º O Ato Autorizativo da Instituição de Educação Infantil pública é o próprio ato de criação, expedido pelo Poder Público, a quem cabe zelar pelo integral cumprimento do disposto nesta Deliberação e na legislação em vigor. 
Art. 29. O pedido de autorização de funcionamento da Instituições de Educação Infantil da rede privada será protocolado no órgão próprio do Sistema Municipal, pelo menos cento e vinte dias antes do início de suas atividades, e deverá conter: 
I - requerimento inicial dirigido ao Secretário Municipal de Educação e Cultura, solicitando autorização de funcionamento, conforme Anexo I; 
II - atos constitutivos da entidade mantenedora e alterações contratuais ou atas pertinentes, devidamente registrados na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, com destaque da cláusula, artigo ou dispositivo que torne explicito seu vínculo educacional e o objetivo social, especificando o nível, etapa(s) e modalidade(s) de ensino oferecido.
III - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente atualizada; 
IV - certidão negativa do Cartório, com validade na data de apresentação do processo, para comprovação da idoneidade econômico-financeira da entidade mantenedora e de seus sócios; 
V - documentos atualizados de identificação, a saber: RG, CPF e comprovante de endereço do representante ou sócios da entidade mantenedora; 
VI - cópia autenticada do comprovante de propriedade do imóvel, ou da sua locação ou, ainda, da cessão de direito de uso do mesmo para funcionamento de unidade educacional, por prazo não inferior a dois anos, devidamente registrado em cartório; 
VII - cópia do Alvará de funcionamento e localização da unidade educacional com prazo de validade; 
VIII - indicação dos profissionais da unidade educacional, com cópia de seus documentos de identificação, comprovante de residência, comprovação de sua formação ou habilitação, de acordo com o Anexo II; 
IX - capacidade total de matrícula da Instituição de Educação Infantil por faixa etária e regime de funcionamento, de acordo com o Anexo III; 
X - cópia do regimento escolar registrado em cartório de títulos e documentos, datado e assinado pelos representantes da mantenedora; 
XI - cópia da Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico da unidade educacional, datado e assinado pelos representantes da mantenedora; 
XII - laudo da Vigilância Sanitária com parecer favorável.
XIII – Declaração de atendimento da creche em horário parcial sem oferta de merenda para crianças até 3 (três) anos, de acordo com o Anexo III;
XIV – Laudo do corpo de bombeiros
XV – Laudo do salvamar, em caso de piscina. 
§1º - Deverão ser apresentados sob a forma de cópias legíveis e autenticadas os documentos na forma que segue: RG, CPF, comprovante de residência, registro ou diploma.
§2º - A comissão Verificadora poderá apor o “confere com o original” nos demais documentos solicitados no Art. 28 desta Deliberação, quando da sua visita na Instituição de Educação Infantil.
Art.30 Em se tratando de instituições inclusas nas categorias: comunitárias, confessionais e filantrópicas, será dado o mesmo tratamento que as Instituições criadas e mantidas pela iniciativa privada, tendo o município a incumbência de baixar normas complementares, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos de ensino de seu sistema.
Art. 31. Protocolado o pedido de autorização de funcionamento, a Coordenação de Supervisão Educacional designará, através de portaria, Comissão Verificadora para efetuar a avaliação, constituída por, no mínimo 3 (três) servidores atuantes na função de Supervisor Escolar da Rede Municipal de Educação, competindo-lhes:
I. Análise das peças do processo, observando o disposto nesta Deliberação;
II. Verificar as condições físicas, administrativas e pedagógicas através de visitas “in loco”, análise da Proposta Pedagógica e/ ou Projeto Político Pedagógico e do Regimento Escolar, para atendimento do pedido de autorização para funcionamento do estabelecimento de ensino, observado o disposto nesta Deliberação;
III. Pronunciar-se conclusivamente sobre as condições para deferimento ou indeferimento do pedido, através de parecer contido no Termo de Visita Específico, dando ao requerente no corpo do processo, levando em conta ainda:
a) O parecer conclusivo favorável substitui para todos os fins, o Ato Autorizativo até sua expedição pelo CME, ao qual cabe providenciar sua entrega a Coordenação de Supervisão Escolar a quem caberá informar ao representante legal da Instituição de Ensino.  Ao ser emitido o Ato de Autorização terá consignada a data do início de funcionamento autorizado;
b) No caso de parecer conclusivo desfavorável, a Comissão Verificadora deverá fornecer a cópia do Termo de Visita específico contendo o parecer denegatório mediante recibo no corpo do processo informando o prazo de 30 (trinta) dias para interposição de recursos junto ao CME advertindo da impossibilidade de funcionamento até eventual decisão do CME em contrário;
c) A Comissão Verificadora constatando exigência de ordem administrativa, pedagógica ou física, deverá propor prazos para o cumprimento das solicitações formuladas pela referida comissão, atendendo o disposto nesta Deliberação.
§ 1º - A emissão do Ato Autorizativo está condicionada ao cumprimento de todas as exigências.
Art. 31. A Comissão Verificadora tem prazo de cento e vinte dias, contados da data do protocolo do pedido de autorização de funcionamento, para pronunciamento final. 
§ 1º A Instituição de Educação Infantil, com processo em tramitação, que não cumprir as normas e os prazos estabelecidos para o seu funcionamento, terá seu pedido indeferido e seu respectivo processo arquivado. 
§ 2° Em caso de indeferimento do pedido de autorização, o processo será arquivado no Conselho Municipal de Educação, com encerramento das atividades, se for o caso, ficando a unidade educacional impedida de iniciar o ano letivo subsequente.
§ 3º A Instituição de Educação Infantil poderá requerer novo Ato Autorizativo, após trinta dias, contados da publicação do indeferimento, mediante abertura de novo processo. 
Art. 32. O parecer conclusivo do CME será encaminhado ao Secretário Municipal de Educação e Cultura, para homologação e publicação em órgão de imprensa oficial do Município. 
Art. 33 A Instituição de Educação Infantil deverá comunicar a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, as seguintes alterações: 
I - alterações no contrato social;
II - alterações na oferta, a saber: faixa etária, regime de funcionamento e capacidade de matrícula; 
III - alteração no regimento escolar;
IV – alteração substancial na Proposta Pedagógica e/ou Projeto Político Pedagógico; 
Art. 34 As alterações mencionadas neste artigo implicam novo Ato Autorizativo com publicação no Diário Oficial:
I. mudança de endereço de funcionamento;
II. mudança no corpo técnico-administrativo;
III. suspensão temporária das atividades; 
IV. encerramento das atividades; 
V. retorno das atividades após suspensão temporária.
Art. 35 As Instituições de Educação Infantil, pública e privada estarão sujeitas a avaliações periódicas para verificação dos padrões de qualidade e do cumprimento das exigências legais, a serem realizadas, pela Coordenação de Supervisão Educacional.
§ 1º As Instituições de Educação Infantil que não atenderem as exigências legais estarão sujeitas às sanções legais. 
Art. 36. A suspensão e o encerramento, total ou parcial, das atividades das Instituições de Educação Infantil já autorizadas poderão ocorrer por decisão da entidade mantenedora ou por determinação do CME.
Art. 37 A destinação do arquivo da Instituição de Educação Infantil que encerrou suas atividades ocorrerá por conta da própria entidade mantenedora, sob sua exclusiva responsabilidade, sendo tal acervo passível de recolhimento pelo Poder Público Municipal.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 38 Será publicada em órgão de imprensa oficial do Município, sempre no mês de outubro de cada ano, listagem das Instituições de Educação Infantil autorizadas, bem como as que estão em processo, aguardando decisão do CME.

Art. 39 Ficam ratificados os Atos Autorizativos emitidos pela Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro relativos às Instituições de Educação Infantil, desde que constatadas as condições legais existentes à época da autorização e que as referidas unidades constituam processo para credenciamento na SEMEC, apresentando cópia do Ato Autorizativo. 

Art. 40 As Instituições de Educação Infantil terão o prazo de um ano para se adequar à presente Deliberação, contados da data de sua publicação. 

Art. 41 Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Deliberação Nº 008/CME/2008 e as disposições em contrário. 


CME ANEXO I
DELIBERAÇÃO 010/10 

REQUERIMENTO INICIAL

Ilustríssimo Senhor Secretário de Educação do Município de Japeri, eu ,....................(1), portador da cédula de identidade nº ..................(2), expedida pelo ................(3), e do CPF/CIC nº ...................(4), representante legal da pessoa jurídica denominada .................(5), mantenedora da unidade educacional denominada ....................(6), localizada na ................(7), no Município de Japeri, requer se digne V. Sª a autorizar o funcionamento, na forma do disposto na Deliberação 010/2011 do CME, para o que junta a documentação exigida e informa que ministrará Educação Infantil, oferecendo ................(8), atendendo crianças na faixa etária de .................(9), em regime de funcionamento ................... (10)
Neste ato, declara pleno conhecimento do inteiro teor da Deliberação CME 010/2011, em especial do fato de que é terminantemente proibido o funcionamento desautorizado de unidade educacional, nos casos ali previstos, cabendo ao responsável legal pela instituição infratora responder civil e criminalmente pelo funcionamento assim caracterizado e por todo e qualquer dano causado às crianças e a seus responsáveis.
Nestes termos,
Pede deferimento.
Japeri,.............. de  .............................. de ................ (11)
......................................... (12)
Representante Legal


a)Nome completo do representante legal
b)Número da cédula de identidade
c)Órgão emissor da cédula de identidade
d)Número do CPF ou CIC 
e)Denominação completa da entidade mantenedora
f)Nome completo da unidade educacional
g)Endereço completo da unidade educacional, incluindo bairro ou distrito, CEP e telefone para contato
h)Oferta desejada: Creche e/ou Pré-Escola 
i)Faixa etária de atendimento : zero a três anos (Creche) e/ou quatro a cinco anos (Pré-Escola)
j)Regime de funcionamento: Parcial e/ou integral
k)Local e data 
l)Assinatura do representante legal

Obs.: Preenchimento com dados conforme o ato constitutivo da entidade mantenedora. 



ANEXO II
INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA UNIDADE EDUCACIONAL
....................(1) , portador da cédula de identidade nº ..................(2), expedida pelo ................(3), e do CPF/CIC nº ...................(4), representante legal da pessoa jurídica denominada .................(5), inscrita no CNPJ sob o nº ...........(6), mantenedora da unidade educacional denominada ....................(7), localizada na ................(8), no Município de Japeri, indica os profissionais abaixo relacionados, que aqui expressam o compromisso de, oportunamente, assumirem as funções para as quais ora são indicados e cumprirem as tarefas a eles pertinentes:
I – Corpo Técnico-Administrativo
	FUNÇÃO (9)
	NOME
	RG
	CPF
	HABILITAÇAO

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


II – Corpo Docente
	
	NOME
	RG
	CPF
	HABILITAÇÃO

	
PROFESSOR(A)
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Japeri,........... de ......................................... de .................................(11)
...........................................................................................................(12)
Representante Legal
(1) Nome completo do representante legal
(2) Número da cédula de identidade
(3) Órgão emissor da cédula de identidade
(4) Número do CPF ou CIC
(5) Denominação completa da entidade mantenedora
(6) Número da inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)
(7) Nome da unidade educacional
(8) Endereço completo da unidade educacional, incluindo bairro ou distrito, CEP e telefone para contato
(9) Profissionais do corpo técnico-administrativo, com seu respectivo: nome, número da cédula de identidade, número do CPF ou CIC, habilitação, disponibilidade horária semanal e assinatura do profissional 
(10) Profissionais do corpo docente, com seu respectivo: nome, número da cédula de identidade, número do CPF ou CIC, habilitação, turma, turno e assinatura do profissional
(11) Local e data
(12) Assinatura do representante legal 



ANEXO III
DECLARAÇÃO DA CAPACIDADE TOTAL DE MATRÍCULA
.................... (1), portador da cédula de identidade nº ..................(2), expedida pelo ................ (3), e do CPF/CIC nº ................... (4), representante legal da pessoa jurídica denominada .................(5), declara, em atendimento às exigências contidas na Deliberação CME 010/10, que a unidade educacional denominada .................. (6) localizada na ................(7), no Município de Japeri, possui capacidade total de matrícula na Educação Infantil para ......(8) crianças, sendo:
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	PARCIAL
	INTEGRAL 
	TOTAL

	CRECHE
	
	
	

	PRÉ-ESCOLA
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


Japeri, .................. de ......................................... de ................................(9)
.................................................................................................................(10)
Representante Legal
(1)Nome completo do representante legal
(2)Número da cédula de identidade
(3)Órgão emissor da cédula de identidade
(4)Número do CPF ou CIC 
(5)Denominação completa da entidade mantenedora
(6)Nome completo da unidade educacional
(7)Endereço completo da unidade educacional, incluindo bairro ou distrito, CEP e telefone para contato
(8)Capacidade total de matrícula e sua distribuição por oferta e regime de funcionamento
(9)Local e data
(10)Assinatura do representante legal 




ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE NÃO OFERECIMENTO DE MERENDA
.................... (1), portador da cédula de identidade nº.................. (2), expedida pelo ................ (3), e do CPF/CIC nº ................... (4), representante legal da pessoa jurídica denominada .................(5), mantenedora da instituição de educação infantil denominada ................(6), localizada na .................(7), no Município de Japeri, declara que não oferece merenda por funcionar em horário parcial na Educação Infantil na modalidade creche.
Japeri, .................. de ......................................... de ................................(8)
.................................................................................................................(9)
Representante Legal


1)Nome completo do representante legal
2)Número da cédula de identidade
3)Órgão emissor da cédula de identidade
4)Número do CPF ou CIC do representante legal
5)Denominação completa da entidade mantenedora
6)Nome completo da unidade educacional
7)Endereço completo da unidade educacional, incluindo bairro ou distrito, CEP e telefone para contato
8) Local e data
9) Assinatura do representante legal

Obs.: Anexar cópia do contrato, com a data de início e término do referido contrato, se for o caso.

CONSELHEIROS:
Roberta Bailune Antunes
Rosemar Carvalho Seixas Lima
Daniella Moreira Beliago
Romário Silveira Machado
Elaine Silva de Abreu Rocha
Fabrícia Batalha Ferreira da Silva
Tereza Cristina Meruzzi Cristo

Conclusão do Plenário
A presente deliberação foi aprovada por unanimidade.
Sala das Sessões, CME, Japeri, 31 de outubro de 2011.

Mirian de Paz dos Santos Resende
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Japeri 
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